
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.426 - MG (2015/0203466-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SILVIO BARBOSA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. 
CRITÉRIO DE CÁLCULO DO DIA TRABALHADO. JORNADA 
NÃO INFERIOR A 6 NEM SUPERIOR A 8 HORAS. CÔMPUTO 
DA REMIÇÃO EM HORAS. IMPOSSIBILIDADE, SALVO AS 
HORAS EXTRAS EXCEDENTES À OITAVA HORA DIÁRIA. 
1. A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 
1º, da LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada três dias de 
trabalho, cuja jornada diária não seja inferior a 6 nem superior a 8 
horas, o que impõe, para fins de cálculo, a consideração dos dias 
efetivamente trabalhados e não a soma das horas. Precedentes do STJ 
e do STF.
2. Eventuais horas extras merecem cômputo apenas quando 
excedentes à oitava hora diária, hipótese em que se admite o cálculo 
de dezoito horas para remição de um dia de pena. Precedentes do 
STJ.
3. A pretensão do recorrente de que seja efetuado o cálculo da 
remição de pena em horas, e não em dias de trabalho – remir 01 (um) 
dia de pena, a cada período de 18 (dezoito) horas de trabalho –, não 
encontra respaldo na legislação pátria, uma vez que, no presente caso, 
tiveram dias que o horário de trabalho foi inferior a 6 horas. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.426 - MG (2015/0203466-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : SILVIO BARBOSA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SILVIO BARBOSA SILVA 

contra decisão monocrática de e-STJ fls. 137/141, que negou seguimento ao recurso especial. 

A parte agravante sustenta: (i) que o apenado que trabalha por mais horas 

deveria ter direito ao abatimento de mais tempo de sua pena; (ii) que a contagem para a 

remição pelo trabalho teria por critério a fixação de que a cada 18 horas trabalhadas, o 

apenado terá 01 dia abatido em sua pena. Aduz divergência com o julgado proferido no HC 

201.634/RS.

É o relatório.

 

Documento: 1481675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/02/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.426 - MG (2015/0203466-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

A remição da pena pelo trabalho se perfaz à razão de 1 (um) dia de pena a 

cada 3 (três) dias de trabalho, conforme o regramento do art. 126, § 1º, inciso II, da LEP, que 

segue transcrito:

O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 
poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena. 

§ 1º A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de:

[...]

II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. 

[...]

E, nos termos do art. 33 do mesmo estatuto, considera-se dia trabalhado 

aquele em que cumprida jornada não inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas. Segue o 

disposto na referida norma:

A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem 
superior a 8 (oito) horas, com descanso nos domingos e feriados.

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho 
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aos presos designados para os serviços de conservação e 
manutenção do estabelecimento penal.

Assim, mediante literal disposição normativa, o cálculo do trabalho para fins 

de remição da pena leva em consideração os dias efetivamente trabalhados, cuja jornada 

diária não seja inferior a 6 (seis) nem superior a 8 (oito) horas, não se admitindo o cômputo 

isolado das horas trabalhadas divididas por 6 (seis) para efeito de apuração do "dia" de 

trabalho.

Não desconheço o julgamento do HC 201.634/RS, Rel. Ministro MOURA 

RIBEIRO, DJe 6/12/2013, por meio do qual a Quinta Turma reconheceu a possibilidade de 

serem apuradas as horas excedentes à jornada de 6 (seis) horas para o fim de configurar 

novos "dias" de trabalho para fins de remição da pena. 

Entretanto, verifico que até o advento do referido julgado, a matéria 

encontrava-se pacificada no âmbito da Quinta Turma desta Corte, conforme os seguintes 

precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CRITÉRIO DE 
CÁLCULO. DIAS TRABALHADOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]

- Correto o Tribunal a quo ao realizar o cálculo da remição 
considerando o dia de trabalho (com jornada diária de 6 a 8 
horas) e não a quantidade de horas trabalhadas, nos termos dos 
arts. 33 e 126 da Lei de Execução Penal. 

Habeas corpus não conhecido.

(HC 218.637/RS, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD, Quinta Turma, 
DJe 19/4/2013).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. CÁLCULO. 
PRETENSÃO DE CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM HORAS, E NÃO 
EM DIAS TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 33 E 126, § 
1.º, INCISO II, DA LEI N.º 7.210/84. ALEGADA OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. IMPROCEDÊNCIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA. 

1. A contagem do tempo para fim de remição é realizada à razão de 
1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho, sendo que a 
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jornada laboral realizada não pode ser inferior a seis, nem 
superior a oito horas, nos termos do art. 33 da Lei de Execução 
Penal. Precedentes. 

2. No caso, não comporta reparo o entendimento manifestado pelas 
instâncias ordinárias, que, levando em conta os 71 dias 
trabalhados pelo Paciente, declarou remidos 24 dias de sua pena, 
sendo inadmissível a contagem pelas horas efetivamente 
trabalhadas. 

3. Ordem de habeas corpus denegada.

(HC 235.722/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 
29/6/2012).

EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. JORNADA DE TRABALHO x 
HORAS TRABALHADAS. 

1. O condenado que cumpre pena no regime fechado ou semiaberto 
terá a cada 3 (três) dias de trabalho 1 (um) dia de desconto da 
reprimenda (art. 126, § 1º, da Lei nº 7.210/84). 

2. A jornada normal de trabalho não será inferior a 6 (seis) nem 
superior a 8 (oito) horas (art. 33 da mesma lei). 

3. A jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores admite que 
o trabalho diário que exceda a 8 (oito) horas seja aproveitado para 
fins de remição. 

4. No entanto, não é a hipótese dos autos. A pretensão exposta na 
peça recursal (18 horas de trabalho para 1 dia de desconta na 
pena) não encontra apoio na legislação pátria. 

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1.283.575/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 19/6/2012).

No mesmo sentido é a jurisprudência assente da Sexta Turma desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA 
PENA POR DIAS TRABALHADOS. JORNADA MÍNIMA DE SEIS 
HORAS. IMPOSSIBILIDADE DE CÁLCULO EM RAZÃO DA 
SIMPLES SOMA DAS HORAS TRABALHADAS. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça exige, para a 
remição da pena por trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, § 1º, 
da LEP, jornada diária não inferior a seis nem superior a oito 
horas, de forma que o cálculo se dá pela quantidade de dias 
efetivamente trabalhados e não pelo simples somatório de horas.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 338.216/MG, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
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24/11/2015, DJe 07/12/2015).

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. (2) EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO. JORNADA 
NORMAL. DIVISOR EM NÚMERO DE DIAS DE TRABALHO. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 126, § 1º, II, DA LEI N. 7.210/1984 EM 
CONJUNTO COM O ART. 33 DO MESMO DIPLOMA LEGAL. (3) 
DIVISOR EM NÚMERO DE HORAS DE TRABALHO NÃO 
PERMITIDO. (4) WRIT não conhecido. 

[...]

2. O art. 126, § 1º, II, da Lei de Execução Penal é claro ao afirmar 
que a contagem do tempo a ser remido será feita com base em dias, 
e não em horas de trabalho. Assim, se o trabalho do preso se 
restringir ao lapso temporal considerado pela lei como jornada 
normal (seis a oito horas diárias - art. 33), deve ser considerado 
como um dia, para efeito de remição. Precedentes. 

3. No caso, a remição deve mesmo ser calculada com base no 
número de dias de trabalho, como efetuado pelo juízo de primeiro 
grau, critério também utilizado pelo Tribunal a quo. 4. Writ não 
conhecido.

(HC 216.815/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, DJe 29/10/2013).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. UTILIZAÇÃO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. JORNADA 
DE TRABALHO. PRETENSÃO DO CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM 
HORAS, E NÃO EM DIAS TRABALHADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
ARTS. 33 E 126, § 1º, II, DA LEI 7.210/84. ALEGADA OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DA IGUALDADE E PROPORCIONALIDADE. 
IMPROCEDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

[...]

VI. Nos termos dos arts. 33 e 126, § 1º, II, da Lei de Execução 
Penal, o condenado que cumpre pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir 01 (um) dia de pena, a cada 3 (três) dias 
de trabalho, sendo a jornada normal de trabalho não inferior a 6 
(seis) nem superior a 8 (oito) horas. 

VII. A pretensão do paciente - que cumpre jornada de trabalho de 8 
(oito) horas - de que seja efetuado o cálculo da remição de pena em 
horas, e não em dias de trabalho - remir 01 (um) dia de pena, a 
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cada período de 18 (dezoito) horas de trabalho -, não encontra 
respaldo na legislação pátria. Precedentes do STJ. 

VIII. Habeas corpus não conhecido.

(HC 215.368/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Sexta 
Turma, DJe 23/4/2013).

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. JORNADA NORMAL. DIVISOR EM NÚMERO DE DIAS 
DE TRABALHO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 126, § 1º, II, DA LEI 
N. 7.210/1984 EM CONJUNTO COM O ART. 33 DO MESMO 
DIPLOMA LEGAL. DIVISOR EM NÚMERO DE HORAS DE 
TRABALHO PERMITIDO APENAS EM CASO DE JORNADA 
EXTRAORDINÁRIA. 

1. O art. 126, § 1º, II, da Lei de Execução Penal é claro ao afirmar 
que a contagem do tempo a ser remido será feita com base em dias, 
e não em horas de trabalho. Assim, se o trabalho do preso se 
restringir ao lapso temporal considerado pela lei como jornada 
normal (seis a oito horas diárias - art. 33), deve ser considerado 
como um dia, para efeito de remição. 

2. A definição da jornada normal de trabalho do preso, dentro do 
lapso temporal previsto em lei, deve ocorrer, no caso concreto, com 
base nas peculiaridades do trabalho a ser desenvolvido e do 
esforço, para tanto, necessário. Dessa forma, como já existe 
critério razoável para a diferenciação da jornada, com base na 
maior ou menor exigência de esforço para o trabalho, justifica-se 
que, dentro do intervalo legal (seis a oito horas), a jornada seja 
sempre considerada como um dia, para efeito de remição. 

[...]

4. No caso, o próprio recorrido informou que a sua jornada de 
trabalho era de oito horas, de sorte que a remição deve mesmo ser 
calculada com base no número de dias de trabalho, como efetuado 
pelo Juízo de primeiro grau, ficando afastado o critério utilizado 
pelo Tribunal de origem, segundo o qual a cada dezoito horas de 
trabalho considerava-se remido um dia da pena. 

5. Recurso especial provido.

(REsp 1.302.924/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, DJe 6/3/2013)

Esse entendimento está em harmonia, ainda, com a jurisprudência do 

Supremo Tribunal Federal, conforme segue:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. 
JORNADA DE TRABALHO. PRETENSÃO DO CÔMPUTO DA 
REMIÇÃO EM HORAS, E NÃO EM DIAS TRABALHADOS: 
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IMPROCEDÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 

1. Para fins de remição de pena, a legislação penal vigente 
estabelece que a contagem de tempo de execução é realizada à 
razão de um dia de pena a cada três dias de trabalho, sendo a 
jornada normal de trabalho não inferior a seis nem superior a oito 
horas, o que impõe ao cálculo a consideração dos dias efetivamente 
trabalhados pelo condenado e não as horas. 

2. Ordem denegada.

(HC 114.393/RS, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, 
DJe 10/12/2013).

Esclareça-se, por fim, ser pacifico o entendimento desta Corte no sentido de 

que eventuais horas extras merecem cômputo quando excedentes à oitava hora diária, hipótese 

em que se admite o cálculo de dezoito horas para remição de um dia de pena. Segue a 

jurisprudência sobre o tema:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ARTS. 
33, CAPUT, E 126, § 1º, DA LEP. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO.

I - "A remição se dá por dias trabalhados, e não por horas, sendo 
que a contagem de tempo será feita à razão de um dia de pena a 
cada 3 dias trabalhados, exigindo-se, para cada dia a ser remido, o 
labor de no mínimo 6 e no máximo 8 horas" (AgRg no HC n. 
289.635/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
3/2/2015).

II - Apenas as horas trabalhadas após a jornada máxima legal 
poderão ser somadas a fim de que, atingindo 6 horas, sejam 
computadas como 1 dia para fins de remição.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1546982/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, 
DJe 02/10/2015).

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA 
PELO TRABALHO. CRITÉRIO DE CÁLCULO DO DIA 
TRABALHADO. JORNADA NÃO INFERIOR A 6 NEM SUPERIOR A 
8 HORAS. CÔMPUTO DA REMIÇÃO EM HORAS. 
IMPOSSIBILIDADE, SALVO AS HORAS EXTRAS EXCEDENTES À 
OITAVA HORA DIÁRIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. A remição da pena pelo trabalho, nos termos do art. 33 c/c 126, 
§ 1º, da LEP, é realizada à razão de um dia de pena a cada três 
dias de trabalho, cuja jornada diária não seja inferior a seis nem 
superior a oito horas, o que impõe, para fins de cálculo, a 
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consideração dos dias efetivamente trabalhados e não a soma das 
horas. Precedentes do STJ e do STF.

2. Eventuais horas extras merecem cômputo apenas quando 
excedentes à oitava hora diária, hipótese em que se admite o 
cálculo de dezoito horas para remição de um dia de pena. 
Precedentes do STJ.

3. Recurso especial provido para reduzir a remição de pena para 
77 dias, que correspondem aos 231 dias trabalhados no período 
compreendido entre 1º/2/2012 e 31/5/2013. (REsp 1483755/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/09/2015, DJe 14/09/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DA 
PENA PELO TRABALHO. SOMATÓRIO DE 6 (SEIS) HORAS 
EXTRAS QUE DEVE CORRESPONDER A 1 (UM) DIA DE LABOR E 
NÃO A 1 (UM) DIA DE PENA REMIDA. RECURSO MINISTERIAL 
PROVIDO. 

1. O período de atividade laboral do apenado que exceder o limite 
máximo da jornada de trabalho (8 horas) deve ser computado para 
fins de remição, de forma que a cada 6 (seis) horas extras 
realizadas equivalha a 1 (um) dia de trabalho. 

2. Agravo provido a fim de que a cada 6 (seis) horas extras 
trabalhadas pelo paciente corresponda a 1 (um) dia de trabalho 
para fins de remição da pena.

(AgRg no HC 196.715/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Quinta Turma, DJe 22/8/2013).

PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO. JORNADA NORMAL. DIVISOR EM NÚMERO DE DIAS 
DE TRABALHO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 126, § 1º, II, DA LEI 
N. 7.210/1984 EM CONJUNTO COM O ART. 33 DO MESMO 
DIPLOMA LEGAL. DIVISOR EM NÚMERO DE HORAS DE 
TRABALHO PERMITIDO APENAS EM CASO DE JORNADA 
EXTRAORDINÁRIA. 

[...] 

3. Apenas em caso de horas extraordinárias (entenda-se: 
superiores a oito horas diárias), estas devem ser computadas em 
separado, utilizando-se o divisor em horas, com base no mínimo 
previsto em lei (seis horas), por ser esse o entendimento que melhor 
se coaduna com a finalidade do instituto da remição. Precedentes. 

[...]

5. Recurso especial provido.

(REsp 1.302.924/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
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Turma, DJe 6/3/2013)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DA 
PENA. REMIÇÃO PELO TRABALHO. JORNADA DIÁRIA 
SUPERIOR À PREVISTA EM LEI. HORAS EXTRAS. 

1. O recorrido trabalhou, de fato, prestando um serviço essencial à 
estrutura do estabelecimento prisional, laborando além da carga 
horária prevista em lei, fazendo-se necessário que se lhe conceda a 
pretendida remição de pena, até por tratar-se de direito subjetivo 
público. 

2. Se o condenado desempenhar atividade laboral fora do limite 
máximo da jornada de trabalho (8 horas diárias), o período 
excedente deverá ser computado para fins de remição de pena, 
considerando-se cada 6 (seis) horas extras realizadas como 1 (um) 
dia de trabalho. Precedentes. 

3. Recurso ao qual se nega provimento.

(REsp 1.064.934/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, 
DJe 22/2/2010).

Assim, a pretensão do recorrente de que seja efetuado o cálculo da remição 

de pena em horas, e não em dias de trabalho – remir 01 (um) dia de pena, a cada período de 

18 (dezoito) horas de trabalho –, não encontra respaldo na legislação pátria, uma vez que, no 

presente caso, houve dias que o horário de trabalho foi inferior a 6 horas. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0203466-5 REsp 1.549.426 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02000606420148130000  079110157520  10231130409130  10231130409130001  
10231130409130002  10231130409130003  2000606420148130000

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVIO BARBOSA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO BARBOSA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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